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PROJETO DE LEI Nº 0047/2023  

Em, 23 de fevereiro de 2023 
 

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DO ALVARÁ DE 
FUNCIONAMENTO DE ESTÚDIOS, ACADEMIAS DE 
GINÁSTICA E BOXES DE CROSSFIT ESTABELECIDOS 
NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO QUE MANTIVEREM 
EM SEUS QUADROS DE FUNCIONÁRIOS 
PROFESSORES SEM O NECESSÁRIO REGISTRO NO 
CREF-1 CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA DA 1ª REGIÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente, será suspenso 

temporariamente o alvará de funcionamento das academias de ginástica, clubes 
desportivos, estúdios de ginástica e boxes de crossfit no Município que, 
comprovadamente, mantiverem em seus quadros de funcionários fixos ou provisórios 
professores de educação física sem o devido registro no CREF1 - Conselho Regional de 
Educação Física da 1ª Região, graduados ou provisionados. 

§ 1º Após o Executivo Municipal obter a informação quanto à constatação da 
infração a que se refere o caput deste artigo, será instaurado processo administrativo, 
que deverá ser concluído no prazo máximo de sessenta dias, assegurando-se ampla 
defesa ao estabelecimento acusado, permanecendo o mesmo interditado cautelarmente 
nesse período, desde a constatação da infração até a conclusão do processo 
administrativo. 

§ 2º Em caso de reincidência, o alvará de funcionamento do estabelecimento 
infrator será cassado de forma definitiva, após a conclusão do devido processo 
administrativo, com a ratificação da reincidência. 

§ 3º Caso o processo administrativo não seja concluído no prazo previsto no § 1º, 
poderá o estabelecimento infrator retomar as atividades, desde que os profissionais 
envolvidos não ministrem qualquer tipo de atividade para os alunos. 

§ 4º A competência para fiscalização quanto à regularidade do profissional de 
Educação Física será exclusiva do CREF1 nos termos da legislação vigente. 

§ 5º A competência para fiscalizar do CREF1 permanece mesmo quando o alvará 
de funcionamento estiver suspenso ou cassado. 

Art. 2º Para efeitos desta Lei considera-se professor (a) aquele(a) que ministra 
aulas ou qualquer atividade física para os alunos ou associados dos estabelecimentos 
apontados no caput do art. 1º, seja como professor(a) contratado(a), personal trainer ou 
ministrante de seminário ou curso. 

Art. 3º Após a suspensão do alvará de funcionamento serão encaminhadas cópias 
do processo administrativo e dos respectivos documentos que o compõem ao  
Ministério Público Estadual para apuração de possível prática de exercício ilegal da 

profissão. 
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 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala das Sessões, em 23 de fevereiro de 2023. 

 
 

LEONARDO MENDES DE ABRANTES 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

A ministração de atividades físicas é prerrogativa exclusiva de profissionais de 
educação física, de acordo com a Lei Federal 9696/98 que, em seu artigo 1º, impõe o 
seguinte: 

"O exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de 
Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos 
Conselhos Regionais de Educação Física." 

A prática de atividades físicas sem o acompanhamento de um profissional 
capacitado pode gerar danos à saúde dos praticantes. 

A atividade principal das academias de ginásticas e boxes de Crossfit é 
exatamente oferecer atividade física aos munícipes e a oferta de mão de obra não 
capacitada, desequilibra a concorrência e coloca em risco a população. 

Os estabelecimentos de ginástica têm por obrigação contratar profissionais com o 
devido registro no órgão de classe (CREF1) ao invés de contratar mão de obra mais 
barata e não autorizada. 

Ao contratar mão de obra não capacitada, o estabelecimento coloca em risco a 
saúde do munícipe de forma dolosa e irresponsável, devendo ser devidamente 
sancionada a sua conduta, sob pena de, não o fazendo, incentivar a prática comercial 
fraudulenta e perigosa para a saúde dos praticantes. 

Dessa forma, proponho o Projeto de Lei supracitado e, para o qual, conto com o 
entendimento, engajamento e aprovação dos Nobres Pares. 
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